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Projeto de Lei nº 032/2026, de 06 de outubro de 2026.

“Cria o Conselho Municipal de Esportes - CME e dá outras providências”.

	Francisco David Frighetto, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal;

 	Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Esportes – CME, órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador, vinculado à Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes, responsável pela execução das políticas de esporte e lazer, com a finalidade de promover, estimular, orientar e fiscalizar as práticas esportivas e paradesportivas no âmbito do Município de Anta Gorda.
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Esportes:
I – formular e propor a política municipal de esporte e lazer, observadas as diretrizes do Sistema Nacional do Desporto e da Lei Federal nº 14.597/2023 - Lei Geral do Esporte;
II – acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da política municipal de esporte e do Plano Municipal de Esportes;
III – apresentar, anualmente, plano de atividades e metas para o exercício seguinte;
IV – opinar sobre a concessão de auxílios, subvenções, patrocínios e demais incentivos financeiros a serem concedidos pelo Poder Público às entidades esportivas, fiscalizando sua aplicação;
V – realizar levantamentos, estudos e diagnósticos da realidade esportiva municipal;
VI – estabelecer regime de mútua colaboração entre o Município, entidades esportivas municipais, estaduais e federais;
VII – propor e opinar sobre a realização de eventos, competições e programas esportivos;
VIII – propor normas e critérios para o uso de praças esportivas e equipamentos públicos municipais;
IX – elaborar e aprovar seu Regimento Interno.
Art. 3º O Conselho Municipal de Esportes será composto por 09 (nove) membros titulares e respectivos suplentes, nomeados por Decreto do Prefeito Municipal, com a seguinte representação:
I – 04 (quatro) representantes do Poder Público Municipal:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Esportes;
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
c)  01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração;
d) 01 (um) representante Secretaria Municipal de Educação;
II – 03 (três) representantes da Sociedade Civil:
a) 01 (um) representante das entidades esportivas organizadas do Município;
b) 01 (um) representante dos profissionais de Educação Física, regularmente inscrito no CREF;
c) 01 (um) representante dos clubes, associações ou agremiações de bairros e comunidades do interior;
§ 1º Cada titular terá um suplente do mesmo segmento.
§ 2º O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho serão eleitos entre seus membros, na forma do Regimento Interno.              
Art. 4º O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.
Parágrafo único. O exercício da função de Conselheiro é considerado serviço público relevante, de natureza não remunerada, vedada qualquer remuneração a qualquer título.
	Art. 5º O Conselho Municipal de Esportes reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros, nos termos do Regimento Interno.
	Art. 6º Para o cumprimento de suas finalidades, o Conselho poderá constituir comissões temáticas, grupos de trabalho e convidar especialistas, observada a legislação aplicável.	
Art. 7º A organização e o funcionamento do Conselho serão regulamentados por Regimento Interno, a ser elaborado e aprovado pelos seus membros no prazo de 90 (noventa) dias a contar da posse e homologado por Decreto Municipal.
	Art. 8 º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria responsável, suplementadas se necessário, podendo constar nos orçamentos futuros dotações específicas para o desenvolvimento das atividades do Conselho e do Fundo Municipal de Esportes, se criado por lei específica.
Art. 9º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Anta Gorda RS, aos 06 dias do mês de outubro de 2026.



Francisco David Frighetto,
 Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se

Laiane Moretto
Secretária Municipal de Administração

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 032/2026
Encaminhamos à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade criar o Conselho Municipal de Esportes – CME, como instrumento de participação social, planejamento, acompanhamento e fiscalização das políticas públicas voltadas ao esporte e ao lazer no Município de Anta Gorda.
O esporte constitui importante ferramenta de promoção da saúde, inclusão social, educação, convivência comunitária e melhoria da qualidade de vida, alcançando crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, atletas e pessoas com deficiência. Nesse sentido, mostra-se necessária a adoção de mecanismos que permitam ao Município desenvolver suas ações esportivas de forma planejada, participativa e integrada às necessidades da comunidade.
A criação do Conselho Municipal de Esportes permitirá ampliar a participação da sociedade civil na definição das prioridades e no acompanhamento das ações desenvolvidas pelo Poder Público, reunindo representantes do Município, entidades esportivas, profissionais de Educação Física, clubes, associações, atletas e paratletas.
A proposta também está alinhada às diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 14.597/2023 – Lei Geral do Esporte, que reconhece o esporte como direito de todos e estabelece a necessidade de organização e articulação das políticas esportivas nos diferentes níveis de governo.
A composição plural prevista no Projeto de Lei busca assegurar a representação tanto do Poder Público quanto da sociedade civil, possibilitando que diferentes segmentos envolvidos com o esporte municipal contribuam para a construção das políticas públicas e para o fortalecimento das atividades esportivas no Município.
Ressalta-se que o exercício da função de Conselheiro será gratuito e considerado serviço público relevante, não acarretando remuneração aos seus membros.
Dessa forma, a criação do Conselho Municipal de Esportes representa importante avanço na organização institucional do esporte em Anta Gorda, proporcionando maior participação popular, planejamento, transparência e integração entre o Poder Público e a comunidade esportiva.
Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, contando com sua aprovação.

Francisco David Frighetto, 
Prefeito Municipal
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